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de casa todos os dias. O policial tem que olhar as esquinas, tem 
que olhar primeiro para sair. Então, até a própria família, os 
filhos não têm uma vida normal, porque seu endereço está à 
disposição de qualquer um.

Então, nós precisamos sensibilizar os deputados para que 
realmente aprovem esse projeto para a Comissão de Cons-
tituição e Justiça. Eu já me coloquei à disposição. Se houver 
necessidade de fazer alguma modificação, faremos, mas o mais 
importante é preservar a família desses homens que fazem esse 
resultado maravilhoso na Segurança Pública do estado de São 
Paulo.

Também quero dizer sobre o PL 40, de 2019, que nós 
aprovamos aqui numa votação unânime, e foi vetado pelo 
governador. Eu quero agradecer ao Marco Vinholi, que é nosso 
secretário. Ele esteve no meu gabinete para tratar desse projeto 
também, para que a gente possa reestruturá-lo e que venha do 
governo. Esse PL 40, de 2019, trata do pagamento da pensão 
das viúvas ou viúvos dos policiais. Geralmente ficam três meses, 
quatro meses para receber a primeira pensão. E esse PL veio 
para que não seja interrompido o pagamento do policial. Então, 
é um projeto importante. Nós esperamos que o governador se 
sensibilize e realmente mande de lá para cá um projeto tão 
importante.

Obrigado, presidente.
* * *
- Assume a Presidência a Sra. Leci Brandão.
* * *
A SRA. PRESIDENTE - LECI BRANDÃO - PCdoB - Seguindo a 

lista de oradores inscritos, convido o nobre deputado Reinaldo 
Alguz. (Pausa.) Aliás, Coronel Telhada, perdão.

Coronel Telhada, V. Exa., por favor, usar o tempo regula-
mentar.

O SR. CORONEL TELHADA - PP - Sra. Presidente, deputado 
Sargento Neri, senhoras e senhores aqui presentes, funcionários 
e assessores, quero saudar aqui os dois policiais militares, o 
cabo Ed Carlos e o Arquimedes, em nome de quem saúdo toda 
a nossa assessoria Policial Militar, o capitão Pontes, ali presente 
também, ali na saída do plenário. Saúdo as três pessoas presen-
tes no plenário, obrigado pela presença. É um prazer tê-los aí. O 
sargento Gomes sempre com a gente. A todos que nos assistem 
pela TV Assembleia também.

Eu quero, antes de iniciar minha fala, dizer ao Sargento 
Neri que conte com meu apoio nesses importantes projetos de 
lei para a Polícia Militar, Neri. Vossa Excelência tem trabalhado 
muito forte aqui. É um orgulho tê-lo conosco aqui, representan-
do, junto conosco, a Polícia Militar. Parabéns pelo trabalho do 
senhor. Conte comigo também.

Começamos hoje lembrando que, pela manhã, estive aqui 
no Comando Militar do Sudeste, onde foi comemorado o Dia do 
Soldado, e, no próximo dia 25 de agosto é mais um aniversário 
do nosso grande herói, Duque de Caxias, Luís Alves de Lima e 
Silva, e é sempre comemorado o Dia do Soldado.

Hoje foi feito o evento aqui no Comando Militar do Sudes-
te, tendo o comando do general do Exército, general Amaro, 
comandante. Foi um evento com a participação maciça de 
muitos civis e militares. Então, parabéns a todos os nossos sol-
dados, homens e mulheres do nosso querido Brasil.

Quando nós falamos dos soldados, não são só das Forças 
Armadas. São as nossas polícias militares também, nossos 
bombeiros militares, que diuturnamente defendem a nossa 
população, já tão sofrida.

Hoje, 23 de agosto, também é comemorado o Dia da 
Intendência da Aeronáutica. É uma arma que, muitas vezes, 
não é bem conhecida pela população, dona Leci. A Intendência 
que praticamente cuida de toda a logística, para que a força 
consiga trabalhar, desde a manutenção dos aviões, de aeropor-
to, de bases aéreas, até alimentação, uniformes para a tropa, 
fardamentos.

Enfim, é um trabalho muito importante, muitas vezes não 
valorizado, mas nós aqui lembramos. Queremos mandar um 
abraço para todos os nossos amigos da Aeronáutica, da nossa 
querida Força Aérea, porque hoje, dia 23 de agosto, é comemo-
rado o Dia da Intendência.

Eu queria aqui... Está correndo na rede social a compra de 
40 mil pistolas, que foi feita uma licitação, e o governo adquiriu 
- até que enfim - 40 mil pistolas Glock. São armas que... Eu não 
sou um expert em armas, nunca fui, eu sei usar arma, mas não 
sou um expert, e, modéstia à parte, a gente até usa bem. Viu, 
Ed Carlos? A gente usa bem, sabe brincar. O governador de São 
Paulo anunciou que vai comprar 40 mil novas pistolas semiau-
tomáticas calibre ponto quarenta.

A aquisição foi feita junto à empresa austríaca Glock, e, 
pasmem... O valor de uma Glock, quanto é que está, Aquime-
des, uns cinco mil? Cinco, seis mil, né? Quatro? Sete? Sete mil? 
Já aumentou. O Ed Carlos já inflacionou. Sete mil uma arma, 
para se comprar no meio civil, e ela foi vendida para a Polícia 
Militar de São Paulo pelo valor de 891 mil e 66 centavos.

Portanto, para os senhores terem aqui, falam que o valor 
estimado no mercado é dois mil cada um. Então, fala onde 
está dois mil, porque nós vamos comprar. De cinco a sete mil, 
realmente. Portanto, vai ser representada uma economia de 53 
milhões. Cinquenta e três milhões de economia para os cofres 
do Estado.

Parabenizar o nosso governador João Doria, parabenizar o 
nosso comandante, coronel Marcelo Salles, e também o tenen-
te-coronel Valério, lá do centro de material bélico de São Paulo, 
que participaram desse evento e fizeram essa ótima aquisição, 
por um preço muito acessível.

Quem ganha com isso? É a Polícia Militar? Não. É o cida-
dão. É o estado de São Paulo, que estará mais protegido pela 
nossa Polícia. Muitos veteranos - viu, coronel Zé Paulo? - têm 
me ligado pedindo para que seja... Nem receberam a arma e o 
pessoal já quer que seja estendido - né, Gomes? - para os vete-
ranos. Calma, gente. Deixa as armas chegarem para ver o que 
vai acontecer realmente, se a gente pode fazer essa extensão 
para os veteranos.

As outras 40 mil armas, que talvez sejam trocadas, não sei, 
se poderiam ser fornecida para veteranos. Enfim, vamos ver 
como a gente pode ajudar, nesse caso de armamento, os nossos 
queridos veteranos da Polícia Militar, dos quais hoje eu faço 
parte também.

Nós teremos a operação “São Paulo Mais Seguro”, 21ª 
edição, que contará com equipes da Polícia Militar distribuídas 
em mais de mil e quinhentos pontos, em todo o estado de São 
Paulo. Está sendo desencadeada no dia de hoje, dia 23 de agos-
to, desde as cinco horas da manhã.

Na próxima segunda-feira, nós traremos o resultado dessa 
operação que está sendo desencadeada hoje em todo o estado 
de São Paulo contando com a mobilização de mais de 17 mil 
policiais, quase oito mil viaturas, onze helicópteros, distribuídos 
em mais de 1.500 pontos. Então, é o Governo trabalhando forte 
pela população, é a PM na rua trabalhando forte. O crime que 
se cuide, porque estamos trabalhando a todo vapor.

Lembrem-se sempre, eu sempre digo: se tiver que chorar 
a mãe de alguém, que chore a mãe do vagabundo. Criticaram 
muito o governador Witzel, do Rio de Janeiro, porque ele cele-
brou a morte do bandido. Não digo para celebrar a morte de 
ninguém, mas vibrar porque não foi morto nenhum daqueles 
37 reféns, sim; porque não foi morto nenhum policial, sim; 
porque não foi morto nenhum cidadão por bala perdida nas 
imediações, sim.

Eu sempre digo: se o bandido morre, a culpa é dele, exclu-
sivamente dele. Ele resolveu ser criminoso, ele resolveu sair 
de casa armado e ele resolveu tomar uma atitude totalmente 
errada. O bandido morreu porque ele quis. Então, temos que 
valorizar as nossas forças de Segurança, a nossa polícia e dizer 
que vale a pena trabalhar forte contra o crime, porque é isso 
que a população quer.

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - CORONEL TELHADA - PP - Presente o 

número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, sob a 
proteção de Deus iniciamos os nossos trabalhos. Esta Presidên-
cia dispensa a leitura da Ata anterior e convida a nobre depu-
tada Leci Brandão para ler a resenha do Pequeno Expediente.

A SRA. LECI BRANDÃO - PCdoB - Sr. Presidente, temos 
aqui indicação do nobre deputado Marcos Damasio que deter-
mina aos órgãos competentes a elaboração de estudos para a 
implantação de portos de segurança nas estações da Compa-
nhia Paulista de Trens Metropolitanos com maior movimento.

A outra indicação é do nobre deputado Rafael Silva Zim-
baldi, para que haja a liberação de recursos financeiros para 
custeio da Casa Valquíria Rocha, no município de Sorocaba. 
Está lida a resenha, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - CORONEL TELHADA - PP - Muito obri-
gado, Sra. deputada. Vamos, portanto, nesta sexta-feira, iniciar 
o Pequeno Expediente. Temos 30 deputados inscritos.

Antes de iniciar o Pequeno Expediente, eu queria dar 
ciência à Assembleia Legislativa, acabamos de receber a comu-
nicação do falecimento de um ex-deputado. É o deputado Quito 
Junqueira. Ele foi deputado nesta Casa em 1994. Eu não o 
conheci. Falaram-me que ele foi ator, também - é isso?

Os nossos sentimentos à família do Sr. Deputado Quito 
Junqueira, que faleceu nesta tarde e infelizmente nos deixou. 
Então, os sentimentos à toda a família do ex-deputado.

Deputados inscritos para falar no Pequeno Expediente: 
Deputado Mauro Bragato. (Pausa.) Deputado Jorge Wilson Xeri-
fe do Consumidor. (Pausa.) Deputado Delegado Olim. (Pausa.) 
Deputado Enio Lula Tatto. (Pausa.) Deputada Valeria Bolsonaro. 
(Pausa.) Deputado Carla Morando. (Pausa.) Deputada Isa Penna. 
(Pausa.) Deputada Janaina Paschoal. (Pausa.) Deputada Leci 
Brandão. Vossa Excelência tem o tempo regimental de cinco 
minutos.

A SRA. LECI BRANDÃO - PCdoB - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Exmos. Sr. Presidente, nobre deputado Coronel Telhada, 
Sras. Deputadas e Srs. Deputados, nesta sexta-feira, saúdo 
todas as pessoas aqui presentes, assim como todas as pessoas 
que estão nos acompanhando pela TV Alesp, e as pessoas que 
estão na galeria. Obrigada pela presença.

Informo que, hoje, às 18h30, no auditório Teotônio Vilela, 
nós vamos realizar um ato solene com o objetivo de exaltar o 
legado da luta do povo negro pela liberdade no Brasil e home-
nagear o saudoso Professor Eduardo de Oliveira - Professor 
Eduardo, como era conhecido -, primeiro vereador a assumir a 
pauta da população negra na Câmara Municipal de São Paulo. 
Foi fundador do Congresso Nacional Afro-Brasileiro (CNAB) e 
do Partido Pátria Livre (PPL), legenda que se uniu, recentemen-
te, ao PCdoB após um processo de fusão partidária.

Este evento é uma iniciativa do nosso mandato e da Frente 
Parlamentar para Promoção da Igualdade Étnico-Racial em 
Defesa dos Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais em 
conjunto com mais 16 organizações do movimento negro.

Eduardo de Oliveira nasceu em 06 de agosto de 1926. Aos 
16 anos de idade, compôs o “Hino Treze de Maio” que passou 
a ser chamado, posteriormente, de “Hino à Negritude”. A com-
posição foi registrada em 13 de maio de 1966 na antiga Escola 
Nacional de Música. A execução do hino em todos os eventos 
públicos relativos ao tema se tornou Lei Federal nº 12.981, 
sancionada pela Presidência da República em 28 de maio de 
2014. Além de professor, Eduardo de Oliveira foi advogado, 
poeta, escritor, político e um grande líder do povo brasileiro. 
Defensor da democracia e da soberania nacional, para que os 
negros ocupassem cadeiras nos parlamentos, e considerava ser 
esta uma causa a ser defendida por toda a sociedade. Em suas 
palavras “a luta do combate ao racismo é a luta de todos os 
brasileiros” e “enquanto os negros não forem libertos o Brasil 
não se libertará”. O professor Eduardo faleceu em 12 de julho 
de 2012, aos 86 anos, deixando seis filhos, netos e bisnetos.

Então, hoje, lá no auditório Teotônio Vilela teremos esse 
ato solene. Estão todos convidados para estarem lá conosco. 
A quem não puder estar presente: o ato vai ser transmitido ao 
vivo pelas nossas redes sociais. Será uma honra e um prazer 
contar com a audiência de vocês.

Eu tive o prazer de conhecer o professor Eduardo quando 
participei do conselho da Cepir, o Conselho da Igualdade Racial, 
lá em Brasília. O professor Eduardo encontrou-se comigo lá, 
incentivou bastante, e disse que a gente tinha todo o direito 
de participar daquele conselho, pelo nosso trabalho sempre em 
defesa da população negra.

Foi um homem que, inclusive, me incentivou até para que 
eu também pensasse um dia em estar dentro da política. Só que 
isso realmente não me convenceu. Então, os anos passaram. 
Mas, como era uma coisa, uma trajetória, que Deus determina 
para a gente, depois eu acabei sendo convidada não só pelo 
deputado Orlando Silva, e também pelo Netinho de Paula, 
ambos do PCdoB.

E, agora, estou aqui nesta Casa já no terceiro mandato. 
Quero aproveitar também a oportunidade de cumprimentar 
aqui o Sargento Neri, que, hoje, encontrou rapidamente comigo 
no corredor e me deu, assim, uma palavra de carinho e de força 
muito grande.

Gosto muito de V. Exa., também, pela forma respeitosa e 
carinhosa com que sempre nos tratou.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CORONEL TELHADA - PP - Muito 

obrigado, Sra. Deputada. Próximo deputado é o deputado Major 
Mecca. (Pausa.) Deputado Rodrigo Moraes. (Pausa.) Deputado 
Castello Branco. (Pausa.) Deputado Frederico d'Avila. (Pausa.) 
Deputado Caio França. (Pausa.) Deputado Carlos Giannazi. 
(Pausa.) Deputado Sargento Neri.

Vossa Excelência tem o tempo regimental de cinco minutos.
O SR. SARGENTO NERI - AVANTE - Boa tarde, presidente, 

boa tarde a todos os presentes, Polícia Militar, aqui, sempre 
presente.

Hoje, presidente, estive lá na inauguração da nova estrutu-
ração do HPM, do Hospital Policial Militar, onde eu percebo que 
está se fazendo um atendimento humanizado, que é o que a 
Saúde vem fazendo nos hospitais, tanto público, como privado. 
E eu fiquei muito feliz de ver a estrutura que está fazendo o 
HPM. Então, quero parabenizar o comandante-geral pelo tra-
balho que vem fazendo junto com o comandante lá do HPM, e 
também quero parabenizar a Secretaria de Segurança Pública 
pelos baixos índices de criminalidade.

Mas venho aqui também até pelo índice e o resultado 
fabuloso que a Secretaria de Segurança Pública está fazendo. 
Lembrar nosso governador, ele já deu a data que será, até o 
dia 31, mas lembrá-lo de que reposição salarial é muito mais 
importante do que qualquer aumento salarial. Essa reposição 
tem que ter um critério realmente de colocar o salário dos poli-
ciais de forma a ter uma dignidade para sobreviver. E também 
para lembrar aos deputados sobre o PL 251, que nós estamos 
aí na CCJ conversando com todos os deputados, para que se 
sensibilizem e realmente aprovem esse PL para resguardar os 
dados dos policiais, dos agentes de Segurança Pública, para que 
não fiquem tão vulneráveis, à mercê do crime organizado, não 
só o agente, mas também os familiares. Lembrando aqui que 
nós já tivemos vários episódios de policiais morrerem na porta 
de suas residências, e isso se dá pela facilidade de levantar os 
dados do policial e o seu endereço.

E hoje, nessa luta, nós temos aí vários segmentos da 
sociedade e também de autoridades: nós temos juízes que são 
a favor, promotores, delegados, e os agentes de segurança. É 
um projeto humanitário, que vem realmente fazer aí a segu-
rança dos nossos policiais e seus familiares. Quem trabalhou 
no policiamento, sabe a dificuldade que tem o policial para sair 

Isso aqui me parece algo muito estranho, porque, diferen-
temente de estados como Bahia e Pernambuco, onde obras do 
governo federal foram feitas, levando a água do Rio São Fran-
cisco até a propriedade, até o lote rural das pessoas... Foi feita 
uma calha de concreto nos diversos governos que tivemos no 
governo federal, uma calha de concreto que leva a água do São 
Francisco até as propriedades rurais.

Aqui no estado de São Paulo desconheço que o governador 
ou qualquer governador do passado tenha feito qualquer tipo 
de obra nesse sentido. As únicas obras que vemos de preserva-
ção de água foram com a finalidade de geração de energia ou, 
no começo da República Velha e na década de 30, as represas 
Billings e Guarapiranga. Ou seja, não tem nada a ver com a 
atividade rural.

Essa Portaria nº 5.578, sobre a qual vou tratar na segunda-
-feira com o secretário do Meio Ambiente, Dr. Marcos Penido, 
além de ser absurda, foi escrita, com certeza, por alguém que 
não tem nenhuma vivência da atividade rural. Aqui não tem 
escapatória, é do pequenininho até o maior que existe. Imagi-
nem ficar mandando leitura de relógio de cada equipamento 
de bombeamento, de cada equipamento de captação de água.

São relógios caríssimos. Com a água de represas, água de 
rio, água dependendo da chuva que ocorre, pode vir sujeira e 
estragar esses relógios. Esses relógios não são feitos para esse 
tipo de função. É feito para usar água de qualidade, água da 
Sabesp, água que a gente usa em nossas casas, água que vai 
tratada para indústrias. Indústrias de alimentos. A indústria 
automobilística usa bastante água, mas é uma água tratada 
para fazer a questão do tratamento de pintura dos veículos. 
Enfim, tantas outras atividades industriais que usam a água.

Então, isso aqui é para perturbar, para explorar o produtor 
rural, seja ele pequenininho ou grande. Também o que me 
estranha muito, como só tem duas ou três fábricas desses reló-
gios medidores, estranha-me muito essa questão desse detalha-
mento tão explícito, tão específico. A gente começa a querer ver 
coisas estranhas por trás da portaria baixada no governo que 
esteve à frente do estado de São Paulo entre abril e dezembro 
de 2018, quando foi implementada essa portaria.

Vejam só, o §3º do item 3 diz que “todos os dados coleta-
dos pelo equipamento hidrométrico devem ser informados ao 
DAEE conforme especificarem as portarias IT-DPO”. Imaginem 
aquele pequeno produtor que tem um canteirinho de alface, de 
pepino, ou mesmo o grande produtor que tem diversos equi-
pamentos de pivô central, ficar passando leitura diariamente 
conforme utiliza o equipamento para ficar passando para o 
Governo do Estado. E para controlar o quê? O rio não é dele, 
a represa não é dele, o ribeirão não é dele, o açude não é dele, 
não foi ele que criou, nem construiu, nem colocou aquilo na 
porta do produtor que está ali, seja ele de alimentos, de carne, 
de leite ou de qualquer outra coisa.

Então, vamos tratar disso na segunda-feira e quero deixar 
o meu posicionamento claro, claríssimo, perante o Governo do 
Estado. Eu exijo que essa portaria seja revogada, porque esse 
governo que está aí, o governo João Doria, não se coaduna com 
esse tipo de perfil persecutório das atividades que geram rique-
za para o estado de São Paulo.

Essa portaria foi redigida durante um governo que não 
tinha nenhuma conexão com a atividade produtiva e, portanto, 
creio eu que a sensibilidade do governador João Doria e do 
secretário Marcos Penido vai ser no sentido de revogar essa 
portaria.

Deixo aqui meu agradecimento e também meu abraço 
a todos os demais deputados em plenário, à deputada Carla 
Morando, presente agora.

O SR. GIL DINIZ - PSL - Havendo acordo entre as lideranças, 
peço o levantamento da presente sessão.

A SRA. PRESIDENTE - LECI BRANDÃO - PCdoB - É regimen-
tal. Sras. Deputadas, Srs. Deputados, havendo acordo de lideran-
ças, esta Presidência, antes de dar por levantados os trabalhos, 
convoca V. Exas. para a sessão ordinária de amanhã, à hora 
regimental, sem Ordem do Dia.

Está levantada a presente sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 16 horas e 35 minutos.
* * *

 23 DE AGOSTO DE 2019
88ª SESSÃO ORDINÁRIA

Presidência: CORONEL TELHADA e LECI BRANDÃO
Secretaria: LECI BRANDÃO

RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE

1 - CORONEL TELHADA
Assume a Presidência e abre a sessão. Informa o 
falecimento do ex-deputado Kito Junqueira. Transmite 
condolências à família enlutada.
2 - LECI BRANDÃO
Anuncia que hoje, às 18h30min, deve acontecer ato solene 
em homenagem à população negra e à memória do 
professor Eduardo de Oliveira. Faz breve relato profissional 
do homenageado. Enaltece a defesa da causa negra. 
Assevera que o evento deve ser transmitido ao vivo, pelas 
redes sociais.
3 - SARGENTO NERI
Informa que estivera na inauguração da nova estrutura do 
HPM - Hospital da Polícia Militar. Parabeniza o Comando 
Geral da Polícia Militar, e a Secretaria de Segurança 
Pública, pela redução nos índices de criminalidade. Clama 
pela reposição salarial dos policiais militares, em defesa 
da dignidade. Defende a aprovação do PL 251/19, a favor 
da proteção dos dados de policiais militares. Lamenta o 
veto ao PL 40/19, que trata do pagamento de pensão ao 
cônjuge do policial militar falecido.
4 - LECI BRANDÃO
Assume a Presidência.
5 - CORONEL TELHADA
Manifesta apoio ao PL 251/19 e PL 40/19. Anuncia que 
hoje estivera em comemoração do "Dia do Soldado", 
no Comando Militar do Sudeste. Ressalta a relevância 
da categoria, pela defesa da população. Acrescenta que 
nesta data também comemora-se o "Dia da Intendência 
da Aeronáutica". Comenta a aquisição, pelo Governo 
do Estado, de 40 mil pistolas calibre .40. Parabeniza o 
governador João Doria e autoridades policiais. Afirma 
que iniciara-se a 21ª edição da Operação São Paulo Mais 
Seguro. Valoriza os profissionais de Segurança Pública, em 
detrimento de marginais. Critica a imprensa pela postura 
diante de queimadas na Amazônia.
6 - CORONEL TELHADA
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de 
lideranças.
7 - PRESIDENTE LECI BRANDÃO
Defere o pedido. Cancela, em nome da Presidência efetiva, 
sessão solene anteriormente convocada para o dia 09/09, 
às 20 horas, para "Homenagem ao Dia Nacional do 
Karate", a pedido do deputado Altair Moraes. Lembra 
sessão solene a ser realizada hoje, às 20 horas, para a 
"Outorga do Colar de Honra ao Mérito Legislativo ao Sr. 
Luiz Rogério Corrêa Augusto". Convoca os Srs. Deputados 
para a sessão ordinária do dia 26/08, à hora regimental, 
sem Ordem do Dia. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Coronel 

Telhada.
* * *
- Passa-se ao

Eu recebi essa denúncia. Olha só, isso aconteceu em uma 
escola estadual aqui no estado de São Paulo, na Baixada San-
tista. Senhores, isso foi uma professora que escreveu na lousa. 
Para quem não está conseguindo ler, infelizmente vou ter que 
falar esse nível das palavras que foram escritas.

São tópicos de conteúdos dados em sala de aula. São tópi-
cos que a professora estava ensinando aos estudantes na sala 
de aula. Olha só, “30/8, o cocô de Bolsonaro, apresentações”. 
Apresentações dentro da sala de aula. “3/9, os brasileiros 
contra a ideologia.” Depois tem: “Padre Fábio de Melo e a sai-
dinha”. Depois: “Jesus era comunista?” Depois continua aqui: 
“As piores frases de Bolsonaro”. Depois, “Quem é o vemestre?” 
Depois: “Sergio Moro quer destruir ...”; “Como sobreviver ao 
Bolsonaro”. E por último: “PCC, PT uma coluna, uma cortina”, 
alguma coisa nesse sentido.

Mas, enfim, são tópicos que estão sendo abordados por 
professores na sala de aula. Isso aconteceu na cidade de San-
tos, uma escola estadual que inclusive eu vou visitar e vou con-
versar com estudantes, com a diretora, porque não é possível 
que isso aconteça. Inclusive foi recebida essa denúncia de uma 
própria aluna. Gostaria de ler aqui as palavras dessa aluna. 
Claro, não vou dizer o nome dela.

“Oi, boa tarde. Eu gostaria muito que alguém tomasse 
alguma providência, pois temos tido momentos de opressão em 
sala de aula durante as aulas da professora de Filosofia, Cecília. 
Ela quer nos forçar a ter a mesma opinião política que ela e 
age com muita intolerância religiosa. Somos obrigados a fazer 
os trabalhos citados, e se um de nós for contra a opinião dela, 
somos esculachados e temos nota tirada. Eu mesma tive uma 
ótima participação, nunca tive atitude ofensiva, pois sempre 
respeito as diferenças e partidos, porém sinto que ela está 
desmerecendo o empenho de todos que temos nossa postura.

Ela já teve problemas por conta disso com alguns profes-
sores. Inclusive o Emilio, um ótimo professor de História, me 
recomendou ir ao Ministério Público. Muitas pessoas estão 
chocadas e esse não é um fato isolado, sempre foi assim lá 
no Primo Ferreira.” O nome da escola é Primo Ferreira, fica na 
cidade de Santos, é uma escola estadual. É o relato de uma 
estudante que se sente oprimida porque a professora simples-
mente quer descer goela abaixo a política que ela acredita ser 
necessária para o nosso Brasil.

Senhores, eu pergunto: é realmente necessário que esse 
tipo de conteúdo seja passado para estudantes na sala de aula? 
É realmente necessário que o professor disponha seu tempo 
para poder querer falar mal, sei lá, seja do Bolsonaro, seja da 
Dilma, seja do Lula.

Eu também não concordo que o professor utilize da audi-
ência cativa dos estudantes para querer falar que o Lula está 
preso, ou qualquer outra coisa nesse sentido. É radicalmente o 
oposto daquilo que seria ensinar, do que seria educar. Aí depois 
vai para a rua protestar por mais Educação, porque no nosso 
Brasil está faltando investimento. Não! O principal problema 
da Educação não é o investimento, porque muitos países que 
não investem tanto na Educação estão com uma situação muito 
melhor do que a do Brasil.

Então, qual é o nosso problema? É esse tipo de situação 
que eu trouxe aos senhores, que infelizmente as salas de aula 
estão sendo utilizadas como trincheira ideológica, partidária. 
Até quando nós vamos viver isso? Até quando nós vamos 
suportar isso? Para os senhores que não sabem, aconteceu 
um fato no sul do Brasil em que uma estudante foi agredir um 
aluno que estava defendendo a Polícia Militar. Mas por que 
esse aluno estava defendendo a Polícia Militar? Porque dentro 
da sala a professora resolveu xingar a polícia, capitão Conte 
Lopes, resolveu dizer que a polícia era assassina, que a polícia 
era fascista etc., que matava a juventude negra periférica e 
outras coisas do tipo, e o outro estudante resolveu defendê-lo, 
quando os dois começaram a cair na porrada.

Isso deveria acontecer na sala de aula? Não, não deve. Sala 
de aula não é local para professor querer descer ideologia goela 
abaixo dos estudantes. Não é. Aí eu visito a escola, que fica lá 
na Baixada Santista, e no dia seguinte tem deputado aqui ou 
o Ministério Público querendo me representar por abuso de 
autoridade.

Quer dizer então que não existe abuso de autoridade quan-
do você utiliza da audiência cativa do estudante para fazê-lo 
acreditar nas suas ideologias, mas existe abuso de autoridade 
quando o deputado quer fazer com que o professor pare de 
utilizar essa audiência cativa para seguir ditames partidários de 
partidos políticos?

Não, senhores, não é certo. Eu vou levar isso a cabo no 
Ministério Público do Estado de São Paulo, e vou pedir explica-
ções à direção dessa escola. Por que isso vem acontecendo? A 
Educação do nosso país não vai mudar enquanto esse quadro 
de doutrinação exacerbado que existe na sala de aula não for 
combatido.

Peço aos deputados que repensem, reflitam, quanto ao 
projeto de lei “Escola sem Partido”, que existe tramitando 
aqui nesta Assembleia. Quem protocolou foi a deputada Marta 
Costa. Inclusive, eu gostaria aqui de deixar meu abraço e meus 
parabéns à deputada Marta Costa, pela coragem em protocolar 
o “Escola sem Partido”.

E peço aos deputados. Não é meu nome. Eu não tenho nem 
um pouco de orgulho em querer fazer com que o projeto seja 
meu, mas que seja aprovado, mas que esse projeto venha a ser 
aprovado nesta Casa, como uma forma de se combater isso que 
os senhores acabaram de ver, e uma forma também de garantir 
a cada estudante a pluralidade de ideias, porque nós não que-
remos que haja o cerceamento à liberdade de pensamento. Pelo 
contrário, nós queremos que haja, sim, muitas ideias na sala de 
aula. Só que o problema é que, quando você utiliza da audiên-
cia cativa dos estudantes para apenas uma ideologia, você não 
está ensinando, você está doutrinando, e isso é o oposto de 
educar, isso é o oposto de pluralidade de ideias. Isso é um vício, 
que precisa ser combatido.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE - LECI BRANDÃO - PCdoB - Seguindo 

a lista de oradores, deputado Vinícius Camarinha. (Pausa.) 
Deputado Cezar. (Pausa.) Deputada Márcia Lula Lia. (Pausa.) 
Deputado Sargento Neri. (Pausa.)

O SR. GIL DINIZ - PSL – PARA COMUNICAÇÃO - Pela 
ordem, Sra. Presidente. Uma breve comunicação, e depois indi-
car o deputado Frederico d’Avila para falar pelo Art. 82.

Só para anunciar a presença da minha amiga Cassiane, de 
Osasco. Seja bem-vinda. A Cassiane está ali com o meu asses-
sor, o Bruno Jesus. Seja muito bem-vinda. A Casa é sua também. 
O gabinete está à disposição.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
Frederico d’Avila para falar pelo Art. 82.
O SR. FREDERICO D’AVILA - PSL - PELO ART. 82 - Obrigado, 

Sra. Presidente, líder Gil Diniz. Continuando, Sra. Presidente, 
em relação ao assunto que nós tratamos aqui no Pequeno 
Expediente, sobre a colocação de relógios medidores de fluxo 
de água para o uso de irrigação em áreas rurais, não interessa o 
tamanho da propriedade.

Está aqui a Portaria do DAEE nº 5578, e que tem aqui, 
deputado Conte, veja só: “Hidrômetro eletromagnético para 
vazões maiores do que 30 metros cúbicos por hora”. Qualquer 
produtor de hortifruti aqui no entorno do cinturão verde de São 
Paulo usa 30 metros cúbicos de água, que são 30 mil litros.

Esse hidrômetro eletromagnético custa aí na faixa de 12 
a 18 mil reais. Então, como eu disse aqui, eu acho muito estra-
nho essa portaria ter sido colocada com tanta especificação, 
com tanta qualificação do tipo de instrução técnica, do tipo 
dos hidrômetros, da espécie que eles devem ser colocados, 
dependendo da vazão, e a fiscalização de modo abusivo por 
parte dos fiscais do DAEE para fiscalização de quem colocou os 
hidrômetros.


